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1c escenta ao artigo 32, da Lei Municipal 10.544/881.
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OUT 1993

ACAMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO WII~A ote.,A,dA-

o
Art-. 12 - Ficam acrescidas ao artigo 32 da Lei

Municipal e epígrafe as express"des "a garantir a observância do
princípio constitucional da isonomipa"e "da legalidade, da
impessoalidade, da moralidade", passanàrs tal 4r artigo a ter a seguinte
redação: •

"Artigo 32 - A licitação destina-se a garantir a
observância do principio constitucional da isonomia e a selecionar a
proposta mais vantajosa para a Administração e será processada e julgada
em estrita conformidade com os princípios 'básicos da legalidade, da
impessoalidade, da moralidade, da igualdade, da publicidade, da
probidade administrativa, da vinculação ao instrumento convocatório, do
julgamento objetivo e dos que lhe são correlatos."

o
Art+20-22 - Esta lei entrará e

publicaç	 d	 uão, revogando-se quaisqer disposi0;es eD/
,na data de sua
io.

Ç 12.5/1k05i,k J051d"0450 CARDOZO

Cód. 0522
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Folha n o 	 92) 	de proc.

de 19  41.3 

JUSTIFICATIVA

Tem a propositura em voga por finalidade, adequar o
:texto da Lei Municipal 10.544/8S, que trata das licitaçães e dos
contratos no âmbito do Município de São Paulo, à Constituição Federal,111 pretendendo que os princípios da isonomia, da moralidade, da legalidade
e da impessoalidade, passem a fazer parte do rol elencado no seu artigo
32, e, portanto, passem também, de forma mais direta, a orientar a
postura das Autoridades Pdblicas locais no que tange aos procedimentos
licitatórios.

• Portanto, trata-se de proposta de alteração de redação
do artigo 32 da citada Lei Municipal, no sentido de torná-lo congruente
com a Carta Magna de nosso país, daí a importância e a necessidade de
sua aprovaç go por este Egrégio Plenário.

Cód. 0522
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do processo n9 	 7e,'.7	

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

Papel para Informação, rubricado como folha n9 	

• Cra:~2L4:CiQ'
d e i9 9a 	 25..4..10	 9a 	 (a) 	

Sr. Assessor Chefe:

Sobre o assunto consta:

Lei 10.544/88

11, 

Cora. do Conat. o Ji.3.stiocc

e I n'ia
Lua

pas, Iecn . -eu

CóD. 0233
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Recebido na Comissão 
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constulção e Justiça

.....	 ........ ..... 113

V .Ao Ncb:e Vereador 	 1 J 1.'

para relatar.	 .

Sala da Corn;ssão dr: Constiiiiiçãs)	 Jusi,,::4

	

em 20de 	   de 19.

SEGUE 	 juntado 	 nesta data. 	 documento 	 e papel para Informação, rubricado 	

sob folha  ---- 2q	

lei	 lir). Em 	

(a)



31:1'	 11:3 Ft 3ER 0::11 O 	 111 4::11

Tendo em vista a necessidade de maiores estudos da

matéria, prorrogo o prazo para emissão de parecer desta Co-

le missão, conforme disposto no art. 63, "caput", do Regimento

Interno.

Em,	 Ui /73

Ver. Dárcio Arruda

Presidente da Comissão de

Constituição e Justiça
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PARECER
1817/93
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N.o  1 e,---- 	dt.3 . .2j

1 un›Pr.á:io Aolk

'Sala da Comissão de ConstjX(:ição e Justiça, i 

b.mrap

DA COMISSU DE CONSTITUIÇÃO E
JUSTIÇA SOBRE O PROJETO DE LEI M2 767/93.

Trata-se de projeto de lei, de autoria do
nobre Vereador José Eduardo Martins Cardozo, que visa al-
terar a redação do art. 32, da Lei n2 10.544/88 (Lei de
Licitaçeies), a fim de que fique constando do mesmo que de-
vem ser 'obedecidos, durante o procedimento licitatório, os
princípios da isonomia, legalidade, impessoalidade.e.mora-
lidade.

O projeto visa adaptar a lei municipal ao
art. 32 da Lei federal n2 8666/93, que institui normas ge-
rais sobre licitaç6es e contratos, bem como ao at. 37, da
Constituição Federal.

A propositura está amparada nos artigos 32
e 118 da Lei Federal n2 8.666/93, artigo 37, "caput", e
inciso XXI e artigo 52, "caput", ambos da Constituição Fe-
deral e artigos 13, I e 129, da Lei Orgânica do Município.

Pela Legalidade.
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Secretária

ente

CAMARA MUNICII•'-',L,N•.. • •
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Recebido na Comissão de
Administração Publica
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../1 ,,\
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para relatar. Regimentalmento f., :'	 /.-	 .
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RELATOR. N

EXMO. SR . PRESIDENTE DA COMISSO DE ADMINISTRAÇU PUBLICA

Devido à necessidade de se efetuar estudos com-

• plementares sobre a matéria, pedimos à V. Exa., providências

com o objetivo de Repxrpsmy	 o_pnagq deste processo ( 7á 7,/'.3'

por mais al±p_s.tja).s.„ conforme artigo 63 do Regimento Interno.

/(n.

•

DEFIRO, EN 4/2/93.

VEREADOR FRANCISCO WHITAKER

PRESIDENTE DA CONISS40 DE ADMINISTRAÇÃO PUBLICA
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N.o	 de 19.?___
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Presidente

Relatar
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PARECER

2030/93
/93 DA COMISSÃO DE ADMINISTRAÇÃO PU-

BLICA SOBRE O PROJETO DE LEI N2 767/93

De autoria do Nobre Vereador José Eduardo Martins Cardozo, o
projeto de lei 767/93 acrescenta dispositivos ao art. 32, da lei
10.544/93 7 que trata das licita4'es e dos contratos no âmbito do
município, de modo a adequá-la aos princípios constitucionais da
isonomia, da moralidade, da legalidade e da impessoalidade.

De acordo com a propositura, o art. 32 da norma supra passa a
ter a seguinte redag:ão:

"Art. 32 - A licitaç"ão destina-se a garantir a observância do
.princípio constitucional da isonomia e a selecionar a proposta
mais vantajosa para a administra0.io e será processada e julgada em
estrita conformidade com os princípios básicos da legalidade, da
impessoalidade, da moralidade, da igualdade, da publicidade, da
probidade administrativa, da vinculaç"ão ao instrumento convocat6—
rio, do julgamento objetivo e dos que lhe s24,0 correlatos".

)éf: merit6ria a matéria em exame, eis que objetiva assegurar a
supremacia do interesse de toda a coletividade nos procedimentos
licitatários levados a efeito pela Administraço.

Favorável resulta o nosso parecer.

/Sala da Comisso riltAdm i.n.,istraç'ão Pilblic	 2a,	 2J3
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PRESiDENtE

Publicado no DIARIO OFICIAL

A Douta Comissão de
Atividade Económica

Em, .4"  fr/2_1  9'3

gr DOS SANTOS
Secretário

Recebido na Comissão de

At,, '.ii. rÀie Econornica

Em...i.....54as i6,1.00	 h,

I

A o nobre Vereador	 ,/(ç<Ç>	............

para re!:: •Air. •
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,--- LJE„itintado nesta data e-2J	 IVC:: 	."dim" URiÂ4*

tolha n o .42 	1,1 [0.1 1,79  4)3/.7" 



Em 07/02/94

Ref.: PL. 767/93.

Sra. Secretária,

Nos termos do art. 6 ,1 do Regimento Interno,
determino o encaminhamento deste processo uma vez decorri -
do o prazo regimental sem manifestação desta Comissão.

NinoeliSala
Presidente em exercício /da Cohissão de Atividade Econômica

•
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Ass. Tcca. Leg. Chola A T.
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Com; do, At 4;	 "6"-- C53;/`

Recebido na Comissão de
Atividade, Çconomice

MARIA ELIZ~H MAEHADO
- &adiais

No nobre Ver/Wf.'

para r
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PL n2 --6"--/c)73

Tendo em vista a necessidade de maiores estudos sobre a

matéria, prorrogo o prazo para emissão de parecer desta Comissão,

conforme disposto no ar t: 63, "caput", do Regimento Interno.

Em

Verkl etflizitorrea

Presidente da Comissão de Atividade Econômica
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Folha ric)	 do proc_ ______
N '	

30,41k . O 19 C22 '
p4.21-f1C--i0.11:Ánt 4 ,,,. ...	 4r.o.......,,,...1.

Presidente -

Relatar

17 - RELCOM
17-5002/1996

___	 ..

•

PARECER - DA COMISSZO DE ATIVIDADE ECONÔMICA SOBRE O
PROJETO DE LEI Nfl 767/93

Visa o presente projeto de lei, de autoria do nobre
Vereador José Eduardo Martins Cardoso, acrescer ao artigo
39 da Lei Municipal 10.544/88 as 2'es a
observância do princípio constituci6-1::dã'iS.diioMiSe
"da legalidade,	 da impessoalidade,	 da Mbralidade",
passando tal artigo a ter a seguinte redaç'ão:

"Artigo 39 - A licitaç"ão destina-se a garantir a
observância do princípio constitucional da isonomia e a
selecionar a proposta mais vantajosa para a
Administraç'ão, e será processada e julgada em estrita
conformidade com os princípios básicos da legalidade, da
impessoalidade, da moralidade, da igualdade, da
publicidade, da probidade administrativa, da vinculaç"ão
ao instrumento convocat6rio, do . julgamento objetivo e dos
que lhe s"ão correlatos."

Segundo a	 justificativa, objetiva-se adequar o
Diploma Legal mencionado 'a Constituiç'ão Federal.

No âmbito da competãncia desta Comiss"ão, entendemos
que a iniciativa é oportuna e meritária.

Pelo exposto, favorável este parecer.
Sala da Comisso de Atividade Econmica, -27+10-2/9G,
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CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

Papel para informação, rubricado como folha n .

de 19.%
.3	 ai/ 	

	

do processo n	 /. Cb. .3... lel •

NOEMIA MARIA CA SILVA Nur=

	

°	 **4".

Assist. Chefia Técnica

Ao DT. 94 - Sra. Chefe:

De acOrdo com o artigo 275 do Regimen-

to Interno, arquivar o presente processo.

COS /c2,1/?ç-4.-

Cfat'2W-átít"'---
Ass. Tecn. Legislativo - Chefe Substituto

A. T. M.

DEPARTAMENTO

OE DOCUMENTAÇÃO E INFORMÁTICA

2.E.ÇÃO TÉCNICA DE

ocumantallatili
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(a)

SEGUE 	  	  juntado 	  nesta data, 	 -r 	 documento -I- 	 e papel para informação, rubricado 	

sob folha 	  n! Ca. 	 4- sob folha

etNvIND • •e	 L. CARVALHo

Assl- .Parl%riletitat
Reg. n•o 10 .258

t e(
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Folha n° 12- do Processo

.7.1544e

pg
ENV ~ANIV L. CARVALHO

12 áéris~menter
• Reg n . o 101 258

• .

••••

•:}e •

"I •1.9 73 ri 1-71	 •

4 UI): V;	 !).;.	 É

1	

.	 ..	 .

í'..1.
13 FEV 	 /

'P	 1
it 	 ,., »1 .	 i'.----'1

,

I ------ i"EiigsiFi------- -.)

.t3 — F:DS
1.3-0089/2001.

I R.REQUERIMENTO IY N°.,

Requeremos, à Douta Mesa, em conformidade com o artigo

275 da Resolução n°. 2 de 26 de abril de 1991 que os Projetos de Lei em

anexo, de autoria do Vereador JOSÉ EDUARDO MARTINS CARDOZO

sejam desarquivados, seguindo seu trâmite normal.

Sala das Sessões,

Ver. Carlos Neder
Líder da Bancada do PT

.Seç5o de Publicação e
Edição de Anais

DT - 10

'14 FEY 2001	 •
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Folha n°	 do Processo I
n°	 cke

(

,	 -

:

BENVINDO DANILO L. CARVALHOre Ó,2915w", A szpawjá nt arntar
5 8

r
'/

RELAÇÃO DOS PROJETOS DE LEI DE AUTORIA DO VEREADOR JOSÉ EDUARDO PARA
SEREM DESARQUIVADOS.

PL 251/2000
Altera a redação de artigos da lei n°11.276, de 12 de novembro de 1992

PL 97/2000 ./
Denomina Praça Dr. Luciano Beiquelman o logradouro público situado no Jardim Paulistano-Pinheiros.,
e dá outras providências.

PL 620/99
Dispõe sobre a instalação de terminal informatizado destinado à informação e ao atendimento ao
munícipe nas dependências de Secretarias e demais Órgãos públicos da Prefeitura do Município de São
Paulo.

PL 600/99 //-
Dispõe sobre a utilização dos bens incorporados ao domínio municipal em razão de herança vacante e

da	 dá outras providências.

PL 0496/99 •

Dispõe sobre a proibição de cobrança de pedágio em vias públicas no Município de São Paulo.

,	 PR 20/99 /
Dispõe sobre a instalação de terminal informatizado destinado à informação e ao atendimento ao
munícipe nas dependências da Camra Municipal de Sãà Paulo.

PR 09/99; 7.
• Disciplina a prestação de serviços públicos da TV Câmara Municipal de São Paulo.

PL 212/98 -4> A 14,N. fri çir te& Q	 ji""à+5
• i • 	 o ore varrição de ruas no Município de São Paulo.

PL 698/98 - Dispõe sobre a disponibilização, na rede Internet, dos dados referentes as Leis
Orçamentárias.

PL 753/981 /
Dispõe sobre tramitação de projeto de lei que tenha por objeto a alteração de alíquotas, base de cálculo
ou das condições de pagamento do Imposto Predial e Territorial Urbano (IPTU), e dá outras
providências.	 ,	 •

PDL 42/2000/'
Susta em todos os termos o Decreto n° 39.815, de 12 de setembro de 2000.

PDL 06/2000 /
Susta em todos os termos o Decreto n° 39.017, de 31 de janeiro de 2000.

PDL 111/1998/
-

Concede a Medalha Anchieta e o Diploma de Gratidão da Cidade de São Paulo ao AMPARO
MATERNAL e dá outras providências.

PDL 65/1998 /
Susta em todos os termos o Decreto n° 37.540/98, de 27 de julho de 1998.

PL 245/1997 /
Altera e complementa a Lei 12.268 de 19 de dezembro de 1996.ti



W~co BENVINDO DANILO 
L. CARVALHO

A "'"P"' t. Par amentar

1 258

5

;

PL 929/1997
Revoga, em todos os seus termos, a Lei n°12.158, de 14 de agosto de 1996, que autoriza as autarquias,
as sociedades de economia mista e as empresas públicas integrantes da Administração Indireta da
Prefeitura do Município de são Paulo a realizar operações com o Tesouro Municipal.

PL 1017/1997
Estabelece o ESTATUTO GERAL DO COMÉRCIO AMBULANTE e da prestação de serviços nas vias e
logradouros públicos do Munidipio de São Paulo.	 .

,•
PR 013/1997 V"
Disciplina o acesso dos profissionais de imprensa às dependências da Câmara Municipal de São Paulo.

PL 163/1996 /
Altera a denominação da Rua Joaquim Oliveira Freitas — cadlog 16.388-0 — para Avenida Pirituba.

PL 203/1996 /r
Acrescenta parágrafo ao artigo 1° da Lei n° 11.083, de 06 de setembro de 1991.

•

PL 406/1996
Denomina de Avenida Professor Geraldo Ataliba a Avenida que liga o bairro do Jabaquara à Marginal,

• Pinheiros — "Águas Espraiadas" — cadlog 31.919-8.

PDL 06/1996
Suspende, por ilegalidade, o Decreto do Executivo Municipal n°35.810/96, de 16 de janeiro de 1996.

• PL 766/1993 /A rmi 4.2
Acrescenta parágrafo único ao artigo 2°, da Lei Municipal 10.544/88, nos termos que dispõe.

PL 757/1996
Revoga em todos os seus termos a Lei n° 12.123, de 05 de julho de 1996.

•

t : PL 672/1996 r/.‘.
Dispõe sobre a venda de ingressos nos cinemas, cineclubes, teatros, espetáculos musicais e circenses,
atores, diretores artísticos e músicos.

PL 664/1996 /'
Institui o programa de recreação e cultura no Elevado Costa e Silva.

PL 592/1996
Altera a denominação da Praça Álvares de Azevedo -- cadlog 39.576, jardim interno de meio de quadra

• situado na confluência das ruas Mercedes com a Brigadeiro Gavião Peixoto e Tomé de Souza, no bairro
City Lapa, nesta Capital, para Praça Arquiteto Barry Parker.

„..
PL 1584/1995
Dispõe sobre a criação do Conselho Municipal de Licitações.

„	 o
P 1249/1995	

ri 

t2" (A,u	 IN- 4.5	 r	 LÁ-v2.)
Disp	 o re a criação do Conselho Popular de Abastecimento do Município de São Paulo.

PL 767/1993 , /-
Acrescenta ao Artigo 3°, da Lei Municipal 10.544/88 as expressões "a garantir a observância do princípio
constitucional da isonomia" e "da legalidade, da impessoalidade, da moralidade, e dos termos que
dispõe".	 .

PL 762/19931‘r/ 5
Altera a redaçao do artigo 1°, da Lei 10444, de 31 de maio de 1988, nos termos que dispõe.



BENVINDO DANILO L. CARVALHO
Assist. Parlamentar

2 cpyarup 1.268

•

PL 0496/1995
Altera a redação do artigo 8° da

PLO 0009/1996 //
Acrescenta dispositivo ao artigo

Lei 10.508, de 04 de maio de 1988, e dá outras providências.

49 da Lei Orgânica do Município e dá outras providências.



.CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO
•

Papel para informaçâo, rubricado como folha n2

do processo n2 	 de 1993) due o •	 -24c=-0-1	.	 (a)

BENVINDO DANILO L. CARVA

Assist. Parlamentar

Reg. n . o 101 258

Ao DT.94 — Sra. Chefe:

Solicito providenciar o desarquivamento dos projetos assinalados.

09/03/2001

1:e.Fn)-10
Assessor	 Legislativo Chefe

ATM

ATM
Sr. Assessor Chefe;

Conforme o solicitado pelo ROS - 13-aD 21'.10.7)1

segue o presente expediente para volta à tramitação.

DT. 94, em "IL(-03..)-(3111

BENVINDO DA1LO L. CARVALHO

Assist. Parlamentar

Reg. n .o i01258

O •



4.

Eva Podoiski
Assistente Parlamentar

RF. 100.453

Segue(m) juntado(s), nesta
data, documsntr:t(s) o foiha de
inferm17:".:; •.'ecc.toz sob

Asz:



SUPERVISÃO DE ARQUIVO GERAL - SGP-33

Requisitado em  ) 

Arquivado novra.menle 	 - o / - 20,0 5- 
Com

O Func.°__

fls.

Câmara Municipal de São Paulo

SUBSECRETARIA DE APOIO LEGISLATIVO

5 3	 Papel para informação, rubricado como folha n° 	 -1 

do processo n.°	 de"trr	 or ,	 /	 (a) 	

Eva `Pio d o
Assistente Parlamenm

RF. 100.453

À SGP-33 - Sra. Supervisora:

Solicito arquivar o presente ' processo de acordo com o art. 275 do Regimento

Interno (mudança de legislatura).

05 /01 /2005

5\

Ângela Boídi4/Andreoni
Subsecretária de 

0
io Legislativo

SGP-2

JOSÉ ROBERTO FERREIRA
RF 100.702

SGP-33
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